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 Instituto Financeiro para o Desenvolvimento
 Regional, I. P.

Aviso n.º 20938/2010

Anúncio n.º 6333/2009, de 13/08 — Procedimento concursal de con-
tratação em regime de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, para o preenchimento de seis (6) postos 
de trabalho — Refª A.5 — Área de certificação.

Lista de ordenação final
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 

de Janeiro, torna-se pública a lista unitária de ordenação final referente 
ao procedimento concursal em causa.

1.º Gisela Rute Ferreira do Coito Rodrigues — 18,638
2.º Clara Maria Pires Gonçalves — 17,975
3.º Teresa Isabel Simão Marques da Costa — 17,975
4.º Carlos Jorge Cerqueira Amálio — 17,113
5.º Célia da Conceição Almeida Pasadas — 17,050
6.º Maria João Rosa Cabrita Brito Guerreiro — 16,813
7.º Sandra Marina Miranda dos Santos Nunes — 14,763
8.º Joana Ribeiro da Costa Furtado Carvalho da Silva — 14,513
9.º Sandra Félix Cardoso Pires — 14,263
10.º Mário Rui Maurício Rodrigues — 14,163
11.º Diana Florentina Dodan de Carvalho — 13,906
12.º Carla Susana Feliciano Peixinho Ferreira Esteves — 13,613
13.º João Miguel Salgueiro Gandum — 12,900

A lista unitária de ordenação final homologada por despacho de 
01/10/2010 do Presidente do Conselho Directivo do Instituto Finan-
ceiro para o Desenvolvimento Regional, I. P., encontra-se disponível 
para consulta na página electrónica deste organismo (www.ifdr.
pt), bem assim como na sua sede sita na R. de São Julião, n.º 63, 
1149-030 Lisboa, na Unidade de Apoio à Gestão Institucional, no 
1.º andar.

6 de Outubro de 2010. — O Presidente do Conselho Directivo, José 
Santos Soeiro.

203808801 

 Aviso n.º 20939/2010

Procedimento concursal de contratação em regime de contrato de 
trabalho em funcões públicas por tempo indeterminado, para o 
preenchimento de quatro postos de trabalho — Ref.ª A.8.2.) Sis-
temas de Informação — Acompanhamento das áreas funcionais.

Lista de ordenação final
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 

de Janeiro, torna -se pública a lista unitária de ordenação final referente 
ao procedimento concursal em causa. 

Valores

1.º Olivério Manuel Mataso Pereira da Graça. . . . . . . 17,888
2.º Cristina Maria Morais Pinto. . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,388
3.º João Nuno Afonso Rodrigues dos Santos  . . . . . . . 17,388

 MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS, TRANSPORTES 
E COMUNICAÇÕES

Gabinete do Secretário de Estado dos Transportes

Despacho n.º 15839/2010
Considerando que, pelo despacho melhor identificado no quadro cuja 

publicação se promove em anexo, foi declarada a utilidade pública da 
expropriação das parcelas de terreno necessárias à construção do sistema 
de metro ligeiro na área metropolitana do Porto;

Considerando que, por razões de ordem técnica relativas à exe-
cução dos trabalhos, surgiu a necessidade de rever e alterar o pro-
jecto;

Considerando também as vicissitudes que ocorrem ao longo da tra-
mitação dos processos expropriativos, cujo suporte formal cadastral se 
revela desadequado da realidade ora constatada, designadamente no que 
respeita aos interessados;

Considerando, ainda, que é de interesse público a continuação do 
empreendimento sem interrupção:

Ao abrigo dos artigos 1.º, 3.º, 13.º, 14.º e 15.º do Código das Expro-
priações, aprovado pela Lei n.º 168/99, de 18 de Setembro, e no exercício 
da delegação de competências constante do despacho n.º 3313/2010, de 
11 de Fevereiro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 37, de 23 
de Fevereiro de 2010, a requerimento da sociedade Metro do Porto, S. A., 
declaro a alteração da declaração de utilidade pública melhor identificada 
no quadro cuja publicação se promove em anexo, na medida dos dados 
constantes dos campos assinalados naquele quadro de expropriação e 
planta parcelar agora publicada, mantendo -se em vigor, para quaisquer 
outros efeitos, o despacho anterior.

Os encargos financeiros com as expropriações resultantes deste des-
pacho são da responsabilidade da sociedade Metro do Porto, S. A., para 
os quais dispõe de cobertura financeira, tendo prestado caução para 
garantir o pagamento dos mesmos.

11 de Outubro de 2010. — O Secretário de Estado dos Transportes, 
Carlos Henrique Graça Correia da Fonseca.

 A lista unitária de ordenação final homologada por despacho de 
01/10/2010 do Presidente do Conselho Directivo do Instituto Finan-
ceiro para o Desenvolvimento Regional, I. P., encontra -se disponível 
para consulta na página electrónica deste organismo (www.ifdr.
pt), bem assim como na sua sede sita na R. de São Julião, n.º 63, 
1149 -030 Lisboa, na Unidade de Apoio à Gestão Institucional, no 
1.º andar.

06 de Outubro de 2010. — José Santos Soeiro, Presidente do Con-
selho Directivo

203808931 

Valores

4.º Ana Cristina Lourenço Pinto Martins  . . . . . . . . . . 16,088
5.º Abílio Manuel Vida  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,544
6.º Cristina Gouveia Pires Coelho. . . . . . . . . . . . . . . . 14,263
7.º Mónica de Goyri Ferreira e Mendes Monteiro  . . . 13,319
8.º Cláudia Patrícia Ramos Domingues Brás da Silva 12,600
9.º Ana Rita Ferreira Pereira Paes de Vasconcelos . . . 12,369
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Construção do metro do Porto

Senhora da Hora-Vila do Conde-Póvoa de Varzim

Alto da Pega — Portas Fronhas

Mapa de expropriações 

Parcela
Número

do
desenho

 Data do
despacho

DUP
Número do
despacho

Data de
publicação

Número do 
Diário da 
República

Proprietário/arrendatário Identificação

Alterações
P/A Nome Morada Localidade

Área
(metros 

quadrados)
Freguesia Rústica Urbana Registo

PE -FP -746 1/1 1 -3 -2010 4405/2010 12 -3 -2010 50 P José Correia de Pinho. . . . . . . . . . . . . . Rua de D. Manuel 
I, Edifício Porto 
Belo, bloco M, 
4.º

4490 Póvoa de 
Varzim.

83 Vila do Conde  U -4950 Omisso Alteração de interes-
sados.

Herdeiros de Manuel Amâncio da Silva: 
Leonor da Silva Teixeira.

Praça de Luís de 
Camões, 46, 
3.º, esquerdo.

4480 -719 Vila 
do Conde.

Herdeiros de Manuel Amâncio da Silva: 
Maria Amélia da Silva Santos Fer-
reira.

  

Herdeiros de Manuel Amâncio da Silva: 
Alexandre Amâncio da Silva.

  

A Auto Rompante de Amâncio e Pi-
nho, L.da

Zona Industrial do 
Alto da Pêga, 
pavilhão II.

4480 -909 Vila 
do Conde.
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 Despacho n.º 15840/2010

Nos termos do Decreto -Lei n.º 104/97, de 29 de Abril, com 
as alterações introduzidas pelos Decretos -Leis n.os 294 -A/98, de 
15 de Dezembro, 270/2003, de 28 de Outubro, 95/2008, de 6 de 
Junho, e 141/2008, de 22 de Julho, a Rede Ferroviária Nacio-
nal — REFER, E. P. E., é a entidade gestora da intra -estrutura 
ferroviária nacional.

Para a prossecução deste objecto, a REFER, E. P. E., conserva os 
direitos e assume as responsabilidades atribuídas ao Estado relativamente 
ao domínio público ferroviário nas disposições legais e regulamentares 
aplicáveis.

Nessa qualidade, compete -lhe dar cumprimento aos objecti-
vos estabelecidos no Decreto -Lei n.º 568/99, de 23 de Dezembro, 
promovendo, ao longo do território nacional, um programa de 
supressão e reconversão de passagens de nível, as quais constituem 
uma das componentes mais perturbadoras do sistema de explora-
ção ferroviária, como pontos de conflito geradores de permanente 
insegurança.

No âmbito deste programa, foram desenvolvidos os projectos para 
a construção de dois restabelecimentos viários, um pelo lado esquerdo 
da linha e outro pelo seu lado direito, até à passagem de nível ao 
quilómetro 26+702, de modo a permitir a supressão das passagens 
de nível aos quilómetros 26+312 (tipo D) e 26+934 (particular), 
respectivamente, ambas localizadas na freguesia de Eixo, concelho 
de Aveiro, criando, assim, alternativas seguras ao atravessamento 
da via -férrea.

Assim, atenta a natureza da obra, que visa a maior segurança da 
infra -estrutura ferroviária, bem como o seu inequívoco interesse 
público, e constatando -se a necessidade de ocupar, com urgência, 
terrenos não pertencentes ao domínio público ferroviário, mostra-
-se justificado o recurso ao instituto da expropriação por utilidade 
pública dos mesmos.

Por outro lado, tendo em conta os objectivos temporais fixados, 
decorrentes do disposto no artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 77/2008, de 29 
de Abril, e no n.º 1 do artigo 4.º do referido Decreto -Lei n.º 568/99, de 
23 de Dezembro, justifica -se ainda que, à presente expropriação, seja 
atribuído carácter de urgência.

Considerando, pois, que é manifesto o interesse público da 
obra de supressão das passagens de nível aos quilómetros 26+312 
e 26+934 da linha do Vouga, conforme fundamentação constante 
da resolução de requerer a declaração de utilidade pública de 
expropriação:

Assim, a requerimento da Rede Ferroviária Nacio-
nal — REFER, E. P. E., e tendo em vista o início imediato dos tra-
balhos, nos termos e ao abrigo dos artigos 1.º, 3.º, 14.º e 15.º, todos 
do Código das Expropriações, e no exercício da delegação de com-
petências constante do despacho n.º 3313/2010, de 11 de Fevereiro, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 37, de 23 de Fevereiro 
de 2010, determino a seguinte:

1 — A declaração de utilidade pública, com carácter de urgência, da 
expropriação dos bens imóveis e dos direitos a eles inerentes, constantes 
das plantas parcelares anexas com os n.os 10002247962 e 10002247963 
e dos respectivos mapas de áreas também anexos, os quais se destinam 
a integrar imediatamente o domínio público ferroviário da titularidade 
do Estado, cuja gestão se encontra atribuída à empresa acima identi-
ficada.

2 — Autorizar a REFER, E. P. E., a tomar posse administrativa 
dos referidos bens, ao abrigo do n.º 1 do artigo 19.º do citado 
Código.

3 — Os encargos com as expropriações são da responsabilidade 
da REFER, E. P. E., que, para o efeito, dispõe de cobertura finan-
ceira.

11 de Outubro de 2010. — O Secretário de Estado dos Transportes, 
Carlos Henrique Graça Correia da Fonseca. 




